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ACO-UTR-717/2025
Processo - TC/001292/2012
Contratante - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Contratada - CR5 Brasil Segurança Ltda.
Pregão Presencial - 65/SVMA/2010
Contrato - 53/SVMA/2010R$ 8.134.711,20
TA - 37/SVMA/2011 (readequação de objeto sem alteração de valor)
TA - 09/SVMA/2012 (prorrogação de prazo)
Objeto - Prestação de serviços de segurança e vigilância patrimonial desarmada, 

por meio de postos fixos, postos com uso de motocicletas e ronda móvel 
para os Parques Lineares Municipais existentes e para áreas 
desapropriadas para a implantação de parques lineares

68 Sessão Ordinária Não Presencial
ANÁLISE. PREGÃO. CONTRATO. SVMA. VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA. 1. A prescrição das pretensões sancionatórias e 
ressarcitórias no âmbito do TCMSP impõe a extinção das 
sanções e eventuais determinações de ressarcimento, quando 
ultrapassado o prazo legal. Res. TCMSP 10/2023. 2. Preservado 
o conteúdo declaratório com o fim de reorientar a Administração 
Pública, sob o viés pedagógico, para implantação de 
procedimentos que promovam o aperfeiçoamento da gestão. Art. 
13, Res. TCMSP 10/2023. PRESCRIÇÃO. EXTINTO. Votação 
por maioria.

A C Ó R D Ã O

Vistos e relatados estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro JOÃO 

ANTONIO.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, por maioria, pelos votos dos Conselheiros JOÃO ANTONIO – Relator, com relatório 

e voto, RICARDO TORRES – Revisor e EDUARDO TUMA, em julgar extinto o feito com 

julgamento do mérito, reconhecendo a incidência da prescrição, em conformidade com a 

Resolução TCMSP 10/2023,  determinando seu arquivamento, nos termos do artigo 12, parágrafo 

único da citada Resolução, e mantendo preservado o conteúdo declaratório apenas com o fim de 

reorientar a Administração Pública sob o viés pedagógico, para casos futuros.

ACORDAM, por maioria, pelos mesmos votos, em determinar o 

encaminhamento de ofício à Origem para adoção das medidas necessárias quanto à implantação 

de procedimentos que promovam o aperfeiçoamento da gestão, nos termos do art. 13 da mesma 

norma, com o posterior arquivamento dos autos, após a demais comunicações de praxe.
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Vencido o Conselheiro ROBERTO BRAGUIM, que, consoante 

declaração de voto apresentada, não acolheu os instrumentos e não aplicou multa ou 

determinações de cunho ressarcitório, em razão da incidência da prescrição quinquenal, nos 

termos da Resolução TCMSP 10/2023, bem como afastou a responsabilidade do Secretário, 

titular da Pasta, na condição de Agente Político, visto que não participou dos atos questionados.

Participaram do julgamento os Conselheiros RICARDO TORRES – 

Revisor, ROBERTO BRAGUIM e EDUARDO TUMA.

São Paulo, 20 de agosto de 2025.

DOMINGOS DISSEI – Presidente
JOÃO ANTONIO – Relator
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Item 1  – SONP 

Relator: FL/JA 
Revisor: RT 

e-TCM nº 1292/2012 
Objeto: Pregão Presencial n° 065/SVMA/2010, do Contrato n° 053/SVMA/2010, 

bem como dos respectivos Termos de Aditamentos 037/SVMA/2011 e 

009/SVMA/2012. Serviços de segurança e vigilância patrimonial desarmada, por 
meio de postos fixos, postos com motocicletas e ronda móvel, para os Parques 

Lineares e áreas desapropriadas para implantação de Parques Lineares. 
Interessados: SVMA e CR 5 Brasil Segurança Ltda 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

 

Com fundamento nos pareceres dos Órgãos Técnicos da Casa, não acolho o 

Pregão, o Contrato, bem como dos seus aditamentos.  

Deixo de aplicar multa ou fazer determinações de cunho ressarcitório, em razão 

do incidência da prescrição quinquenal, nos termos da Resolução 10/2023. 

De qualquer maneira, vale registrar, como tenho me manifestado a respeito da 

imputação de responsabilidade que o Sr. Secretário, Titular da Pasta, na condição 

de Agente Político, não participou dos atos questionados, razão pela qual não 

poderia ser responsabilizado por atividades que competiam a quem deveria 

acompanhar ‘pari passu’ a fase interna das licitação e elaboração do Instrumento 

Convocatório.  

Nesse sentido, tanto a LINDB1 , como a nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos2, impõem que sejam delimitados os papéis dos agentes públicos 

                                            

1 “Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor 
e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. 
§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão 
consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente.” 
“Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro.” 
2  “Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, 
da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, 

da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro).” (Grifei). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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envolvidos, para que respondam nessa medida e não por atribuições que 

teoricamente lhe teriam sido conferidas, mas que, na prática, efetivamente não 

foram/poderiam por eles executadas.  

 

TCM, 18 agosto de 2025. 
 

 
 

ROBERTO BRAGUIM 
Conselheiro Corregedor 

MBM/RB 

ROBERTO TANZI 
BRAGUIM:03999981873

Assinado de forma digital por 
ROBERTO TANZI 
BRAGUIM:03999981873 
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